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Roma, 2 de fevereiro de 1997,
Festa da Apresentaçao do Senhor

A FRATERNIDADE EVANGÉLICA

A TODOS OS FRADES DA ORDEM

Carissimos irmaos,
O Senhor vos conceda a sua paz!

O encontro sobre a vocaçao capuchinha em suas expressoes laicais, realizado em
Roma durante o mès de setembro de 1996, tornou-se um evento historico na vida de
nossa Ordem. Foi o primeiro encontro da Ordem no qual a maioria dos participantes era
composta por irmaos leigos de nossa Fraternidade. Os participantes do Encontro pedi-
ram ao Definitorio geral que enviasse à Ordem uma carta sobre o elemento essencial de
nosso carisma: o convite do santo Evangelho e da Regra de Sao Francisco de criar no
mundo uma fraternidade evangélica.

A vontade de re-apossar-se da vida evangélica fraterna constituiu o esforço mais
importante da Ordem para responder ao convite, feito pelo Concilio Vaticano Il, a todos
os religiosos para que retornassem ao carisma de suas origens. Em muitas de nossas
Provincias os irmaos mais idosos reconhecem que nas proprias comunidades existe
uma sensibilidade mais profunda da vida fraterna. Ao mesmo tempo, os cinco Conselhos
Plenarios da Ordem foram dedicados a redefinir o significado evangélico de nossa vida
fraterna. É neste contexto que, em nome do Definitorio geral, vos escrevo esta carta so-
bre a nossa vida evangélica fraterna.

1. O pedido do Papa
1.1 - O papa Joao Paulo Il reconhece este importante desenvolvimento que ocorreu
em nossa fraternidade internacional em sua carta de 18 de setembro de 1996. Nela se
encontra uma declaraçao excepcionalmente significativa quanto a natureza e a missao
de nossa Ordem na Igreja, assim formulada em nossas Constituiç6es:

«Esta Ordem religiosa constitui, portanto, uma fra tem idade, composta de clérigos e
leigos que partilham a mesma vocaçao religiosa segundo o carisma franciscano e capu-
chinho, descrito em suas linhas essenciais pela pr6pria legislaçao apro vada pela Igreja
(cfr. Constituiçoes, nQ 4).

O conteudo e a importancia desta afirmaçao recebem maior força quando conside-
ramos o contexto da afirmaçao do Papa. Ele mesmo a coloca como parte de sua Exor-
taçao apostolica post-sinodal «A vida consagrada".

1.2 - A Exortaçao apostolica afirma que «a vida consagrada, por sua natureza, nao é
nem laical nem c1erical" (nQ 60). E, em seguida, define os très tipos de vida consagrada:

- «os Institutos laicais .... possuem carater e finalidades que nao comportam o
exercicio da ordem sacra" (nQ 60);

- «os Institutos clericais ... preveem o exercicio da ordem sacra ... o sagrado minis-
tério é parte essencial do mesmo carisma e determina a indole, a finalidade e o espirito"
(nQ 60):
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- os Institutos mistos ... configuram-se como fraternidades, nas quais todos os
membros (sacerdotes e nao sacerdotes) eram considerados iguais entre si» n!261).

A Exortaçao indica c1aramente que a vida fraterna é comum a todos os Institutos de
vida consagrada (cfr. nQ 42; também A vida fraterna em comunidade, nQ 59b).
a que distingue os Institutos mistos dos Institutos clericais ou laicais é a finalidade

da fraternidade. Nos ultimos dois tipos de Institutos, a fraternidade possui como finalida-
de primaria o sustento material, humano e espiritual dos membros em seus ministérios.
Seu objetivo fundamental coloca-se em outra faixa, por exemplo, no sagrado ministério
que confere ao Instituto a sua «indole, finalidade e espirito». Um Instituto misto, ao in-
vés, existe para a fraternidade que define a indole e o espi rito de sua presença e de seu
serviço na Igreja e no mundo.

1.3 - A carta do Papa de 18 de setembro de 1996, citando o nQ 4 de nossas Constitui-
ç6es, indica, da maneira mais clara possivel, a finalidade da fraternidade que promete-
mos de viver. Tendo como base esse numero, os aspectos mais importantes de nosso
carisma tornaram-se pontos de muita reflexao nos ultimos decenios. Destas analises re-
sultou que os elementos essenciais de nossa fraternidade podem aparecer especialmen-
te os seguintes:

- uma fraternidade de frades menores, servos do mundo;
- uma fraternidade contemplativa;
- uma fraternidade pobre e austera;
- uma fraternidade dedicada à justiça, à paz e ao respeito pela natureza;
- uma fraternidade cheia de calor humano;
- em sintese, uma fraternidade evangé/ica.
Desta reflexao resultou algo mais que uma simples conclusao lançada por escrito

em nossos documentos! A paixao pelo nosso carisma evangélico fraterno originou ao
menos 15 novas presenças missionarias nos ultimos 20 anos. A força desse carisma
motivou o espontaneo renascimento de diversas Provincias no Leste europeu depois de
50 anos de opressao e de perseguiçao. a desejo de ser vivos testemunhas evangélicos
imprimiu nas antigas Provincias do hemisfério norte a coragem de estruturar as fraterni-
dades apesar da nao otimista perspectiva vocacional.

1.4 - «E quando Senhor me deu irmaos ...» Este momento foi um divisor de aguas na
vida de Francisco, que considerou, como resposta primaria ao Santo Evangelho, o modo
de viver como irmao. No fim, ele se sentiu afetuosamente ligado a todos e a tudo. Cada
criatura era seu irmao ou irma; qualquer pedra, cérrego, a sua casa. Falava do irmao
Sol, irma Lua, irmao Vento e mae Terra. Mediante a graça, Francisco elevou-se a tal
ponto que em si nao sentia nem violencia, nem divisao, nem qualquer outra coisa que o
pudesse separar de seu préximo ou da criaçao. Tomas de Celano afirma que Francisco,
purificado pela intensidade com a qual vivi a a fraternidade, retornou à inocencia originai
(cfr. SR FRANCESTERESAasc, Living the Incarnation). Esta caracteristica da vivencia
fraterna em Francisco e em sua primitiva fraternidade abriu os coraç6es à mensagem do
Santo Evangelho. A fraternidade era seu instrumento preferencial de evangelizaçao. A
carta de 18 de setembro de 1996 é um evidente mandato, da parte da Igreja, para abra-
çar este projeto evangélico fraterno de Sao Francisco.

2. A fraternidade evangélica define a nossa vocaçao capuchinha
2.1 - a «testemunho evangélico» nao é uma nova ideologia, mas é uma nova conver-
sao! Um Ministro provincial, tratando de maneira breve mas muito clara a nossa realida-
de, em uma carta pastoral assim afirmava aos seus frades:

«Juntos, nao rezamos mais, mas menos. Nas refeiç6es, nao nos encontramos mais,
mas menos. Protegemos sempre mais o proprio estilo de vida, as proprias preferencias
e necessidades ... O que prometemos é de sermos irmaos evangé/icos e é este "terreno"
comum que deve ser recuperado ... O Evangelho, as Constituiç6es e a Regra sao o nos-
so "terreno" comum».

Nao podemos afirmar de sermos um «povo evangélico» a nao ser que cada irmao
se decida de ser um «homem evangélico». «Tende em vos mesmos os mesmos senti-
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mentos de Cristo» (Fil 2,5). É este o «terreno» comum ao qual nos chama a tradiçao ca-
puchinha mediante uma séria aplicaçao à partilha da Palavra, à meditaçao, à oraçao da
Igreja, à Eucaristia e à reconciliaçao.

2.2 - A criaçao de urna fraternidade, que le seriamente os sinais dos tempos e reco-
nheçe a açao do Espfrito de Deus no meio do povo, requer algo mais que o estudo dos
grandes eventos nacionais e mundiais. A criaçao de urna fraternidade, inserida entre os
pobres, exige algo mais que urna simples troca de lugar ou de modificaçao na estrutura
da fraternidade: esta requer um caminho mental e espiritual da parte dos irmaos.

Trabalhar eficazmente para a reconciliaçao e o reino da justiça postula que urna
fraternidade inicie séria reflexao à luz do Evangelho sobre o ambiente onde vive. «A Sa-
bedoria ... mostra-se facilmente para aqueles que a amam ... a encontrara sentada junto
à porta da sua casa» (Sab 6, 12.14). Francisco nao encontrou a chave da paz e da justi-
ça na distante Roma ou na corte do Sacro Império Romano. Iniciou procura-la em seu
ambiente, em Santa Maria dos Anjos, juntamente com seus frades. Por isso urge sério
esforço para o uso efetivo do Capftulo loca/, que deve animar as nossas fraternidades
para oferecer maior testemunho dos valores evangélicos que constituem o fundamento
de nossa forma de vida.

2.3 - Urna fraternidade evangélica nao nasce de maneira fortuita, colocando-se frades
na mesma casa, mas requer atençao e animaçao. Consequentemente, o papel do supe-
rior local, como animador da fraternidade local, é indispensavel. Os superiores locais de-
vem ser considerados pelos Ministros provinciais e pelas respectivas fraternidades antes
de tudo como guias espirituais. E eles mesmos devem julgar a animaçao espiritual de
suas fraternidades como a primeira e a mais importante responsabilidade (cfr. Constitui-
ç6es 23,6; e também A vida fraterna em comunidade, nQ 50). A Conferencia Ibérica
(CIC) dos capuchinhos criou urna estrutura para animar os superiores locais: de dois em
dois anos a Conferencia convoca os seus todos os Superiores locais para um seminario
de urna semana. Esta iniciativa revelou-se utilissimo instrumento para encorajar os Su-
periores locais em desempenhar suas funç6es.

2.4 - Francisco quis que sua fraternidade manifestasse a especffica qualidade evangé-
Iica da minoridade. Em sua primeira Regra, Francisco indica como a minoridade deve
modelar as relaç6es entre os frades: « ••• nenhum irmao exerça uma posiçao ou cargo de
mando, e muito menos entre os pr6prios irmaos» (Rnb, 5,12). As nossas Constituiç6es
(nQ 84, 3-6) indicam, de maneira mais ampia, alguns elementos dessa minoridade:

- «Em razao da mesma vocaçao, os frades sao iguais» (Const. 84,3). A fraternida-
de vivida como discfpulos de Jesus é a vocaçao que nos faz franciscanos e capuchi-
nhos. Como Francisco, também nés ouvimos e respondemos ao convite de Jesus:
«Segue-me!».

- «Por isso, de acordo com a Regra, o Testamento e o costume primitivo dos capu-
chinhos, chamemo-nos todos indistintamente de irmaos» (Const. 84,3). Também a ma-
neira cpm a qual nos chamamos da força concreta à nossa comum vocaçao à fraterni-
dade. E o nosso modo de proclamar que «existe um s6 Senhor, uma s6 fé, um s6 batis-
mo e um s6 Deus e Pai de todos ...».

- «A precedencia necessaria para o serviço da fraternidade provém dos cargos e
offcios que estao sendo exercidos atualmente» (Const. 84,4). Quer se trate do sacerdé-
cio quer do serviço à fraternidade, os diversos ministérios e encargos merecem efetiva-
mente que sejam reconhecidos. Mas a precedencia nasce dos ministérios e encargos
que se exercitam no momento presente. Também os irmaos bispos podem ser reinte-
grados pienamente em nossas fraternidades quando terminam o ministério pastoral nas
dioceses. E enquanto «todos os offcios e serviços devem ser abertos a todos os fra-
des», sempre se devera respeitar e conceder a devida precedencia aos ministros orde-
nados quando se trata dos «que requerem a sagrada ordenaçao» (Const. 84,5).

- «Todos se ajudem mutuamente de acordo com os dons que receberam, mesmo
nos serviços que tem que ser feitos diariamente em nossas casas» (Const. 84,6). Os
dons sao concedidos pelo Espfrito Santo nao para o prestfgio pessoal mas para o servi-
ço da fraternidade e do mundo. Sao Francisco mesmo nos envia ao capftulo 13 do
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Evangelho de Sao Joao, no qual Jesus mostra a natureza do serviço cristao: «Ninguém
seja intitulado "prior" mas todos sejam designados indistintamente como "frades meno-
res". E um lave 05 pés ao outro!» (Rnb, 6,3-4).

Desta maneira, a minoridade torna posslvel às pessoas que possuem qualidades e
responsabilidades muito diversas na sociedade e na Igreja de se unirem e de viverem
em autentica fraternidade.

3. A fraternidade evangélica define a nossa presença no mundo
3.1 - Sao Francisco compreendeu que a Igreja nasceu como uma comunidade e, por
isso, convenceu-se profundamente que o Evangelho continuaria a crescer no mundo
mediante a fraternidade. Assim ele mandou seus frades dois a dois a proclamarem a
penitencia e a paz (tCe/29, 30; cfr. Mc 6,7; Lc 10,1).

3.2 - Francisco via a si mesmo como irmao. Esta visao determinava sua maneira de
servir e de proclamar o Evangelho. Entre nos, ao invés, esta percepçao é frequentemen-
te invertida: muitos irmaos encontram sua identidade no proprio ministério e, por isso, a
vida fraterna permanece completamente condicionada pela identidade ministerial. O mi-
nistério determina a participaçao na oraçao comum e nas refeiç6es comuns. O ministério
justifica a administraçao autonoma do dinheiro. O ministério faz com que alguns frades
se tornem irremovlveis, agarrados à mesma casa (nao à mesma fraternidade!) por anos
e anos (cfr. V CPO, nQ 18). Em alguns casos, a proteçao dos ministérios pessoais che-
gou à tentativa de redefinir a vida fraterna como tal. Existem irmaos que vivem sozinhos
em seu apostolado e se encontram uma ou duas vezes por semana para rezar e para
tornar uma refeiçao em comum (cfr. A vida fraterna em comunidade, nQ 65c) e continu-
am a chamar «superior local» (guardiao) o seu coordenador. As «fraternidades regio-
nais» nao podem substituir as fraternidades locais.

O desafio de formar fraternidades evangélicas implica a reconsideraçao do ministé-
rio como serviço da nossa fraternidade à Igreja e ao mundo. Isto indica que as atividades
feitas em colaboraçao com varios membros da fraternidade devem ter a precedencia
sobre as que sao apenas express6es individuais. A variedade dos dons da graça e da
natureza deveriam atuar juntos para o bem comum.

3.3 - Um otimo estudo historico, apresentado durante o Encontro sobre a vocaçao ca-
puchinha em suas expressoes laicais, sugeriu que a c1ericalizaçao da Ordem iniciou
quando os dons de nossos irmaos leigos foram limitados aos serviços da fraternidade
como tal. Impedidos do contato ministerial com o povo, foi-Ihes também proibido o aces-
so à instruçao. Disto resultou a clericalizaçao da Ordem, um processo que definiu sem-
pre mais sua finalidade em termos de ministérios clericais. Tal fenomeno privou nossa
açao evangélica dos carismas e dos dons de uma parte consideravel e essencial da
fraternidade. Os sinais dos tempos sugerem que este processo deve ser mudado, sem
todavia minimizar, entre nos, os ministérios clericais, mas estimulando a expressao de
todos os dons de nossos irmaos leigos.

- Os documentos da Igreja, a partir do Concflio Vaticano Il, atribuem, de maneira
coerente, um papel significativo ao laicato na proclamaçao do Evangelho ao mundo (cfr.
Christifideles Laici, 33).

- Transformaç6es sociais e culturais plasmaram uma nova realidade com a qual
todos devemos examinar-nos com olhos novos e descobrir nos outros os dons da natu-
reza e da graça.

3.4 - «Quero que esta fraternidade seja chamada Ordem dos Frades Menores» (1Cel,
38). Era a minoridade que transformava a primitiva fraternidade franciscana em uma for-
ça evangélica tao poderosa no mundo. Também a sociedade contemporanea, obsessio-
nada pelo individualismo, necessita do testemunho evangélico da minoridade. Na estra-
da do egoismo, o nosso mundo chegou ao ponto de identificar, por exemplo, aborto
como Iibertaçao da mulher e o suicfdio como ultimo direito dos doentes! A minoridade é
a força para a reconciliaçao e para a paz neste mundo que, avido de poder, é
«dilacerado pelo 6dio étnico e pelas loucuras homicidas» (Vida consagrada, nQ 51).
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4. A fraternidade evangéliea se manifesta na fraternidade loeal
4.1 - Se a fraternidade deve definir a indole, a finalidade e o espi rito de nossa presença
franciscano-capuchinha no mundo, entao é necessario que todas as Circunscriç6es da
Ordem imprimam nova vida e vitalidade à fraternidade local. Varios grupos, em nosso
Capitulo geral de 1994, foram unanimes em julgar que as fraternidades locais foram se-
riamente debilitadas. Para melhora-Ias urge lembrar os fatores historicos que contribui-
ram para este enfraquecimento.

4.2 - Na América, Asia, Africa ou Oceania a Ordem foi inicialmente implantada em fun-
çao de sua açao ministerial. Fomos enviados a iniciar as estruturas das Igrejas locais.
Naquelas circunstancias, a fraternidade existia para sustentar e amparar esse ministério.
No entanto, as fraternidades locais ainda se encontram, em geral, muito fracas porque
constituidas de apenas dois ou tres frades. Quando, geralmente falando, a fraternidade
se viu reduzida a estes numeros, a Ordem nao pode testemunhar seu carisma fraterno.
Todo esforço deve ser feito para criar fraternidades de, ao menos, quatro ou cinco fra-
des, possibilitando assim autentica vida fraterna.

4.3 - A qualidade da vida da fraternidade local viu-se seriamente enfraquecida nas re-
gi6es mais antigas da Ordem, onde a diminuiçao do numero de frades obrigou algumas
Provincias a manterem muitas casas sem condiç6es de nelas se constituir urna fraterni-
dade. Em outros casos existem fraternidades locais com seis ou sete frades, os quais,
no entanto, vivem em conventos construidos para fraternidade sete ou oito vezes maio-
reso Devemos interrogar-nos se nosso testemunho evangélico e fraterno nao melhoraria
se tivéssemos a coragem de viver em casas mais correspondentes às nossas reais ne-
cessidades, cedendo as velhas estruturas para finalidades eclesiais ou sociais.

4.4 - Em muitas Provincias mais antigas de nossa Ordem, a situaçao vocacional esta-
bilizou-se durante longos anos. É evidente que no futuro nao havera frades necessarios
para organizar urna vital presença fraterna em todos os conventos existentes. Nao po-
demos permitir que a saudade do passado nos paralise, nem podemos permanecer
inertes por medo das estatisticas do futuro! A realidade vocacional é um sinal dos tem-
pos que nos convida a conceder prioridade à vida fraterna antes que às estruturas da
fraternidade. Devemos criar urna renovada evitai presença fraterna e abrir a porta a no-
vas iniciativas no territorio de nossas Provincias. «Deixe que os mortos sepu/tem seus
pr6prios mortos, mas voce, va anunciar o Reino de Deus» (Le 9,60).

5. A fraternidade evangéliea: finalidade prioritaria da formaçao
5.1 - As nossas Constituiçoes justamente notam que a formaçao refere-se nao somen-
te ao cresci mento de cada frade, mas também ao desenvolvimento da fraternidade
evangélica: «Formaçao é a promoçao dos frades e das fraternidades para que nossa
vida seja cada dia mais conforme com o santo Evange/ho e com o espi rito francisca-
no .... » (Const. 22,1).

Como a Ordem se propoe transformar-se em fraternidade evangélica, a conversao
evangélica logicamente constitui o coraçao do processo formativo.

5.2 - Consequemente a formaçao inicial em todos os niveis (postulantado, noviciado,
pos-noviciado) deve programar-se para transmitir os valores de nossa vida, que descre-
vemos no nl! 1.3 da presente carta. Cada etapa da formaçao inicial deve elaborar conte-
udos e métodos para cada urna destas prioridades evangélicas. Os meios para esta ela-
boraçao sao: a instruçao, a experiencia e a reflexao parti/hada. O Definitorio -de acordo
com o que ja tinha sugerido na carta circular nQ 9 de 2 de fevereiro de 1996- apela,
com insistencia, aos irmaos responsaveis pela formaçao inicial a refletirem sobre os
conteudos e os métodos com os quais concretamente se possa transmitir os valores
lembrados no paragrafo nl! 1.3.
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5.3 - A nova evangelizaçao requer que os dons de todos os membros da Igreja, de
maneira especial os dos leigos, sejam colocados à disposiçao do Evangelho. Pode-se
dizer, em geral, que as Provfncias possuem um plano bem organizado de formaçao e de
experiencia ministerial para os irmaos clérigos. O recente Encontro evidenciou que a
mesma atençao e cuidado que a Ordem atualmente dedica à instruçao e à preparaçao
dos irmaos clérigos deve ser concedida também à preparaçao dos irmaos leigos e à sua
formaçao para o ministério e aos demais serviços.

5.4 - Esta carta pastoral é o fruto da reflexao que o Definit6rio geral fez quanto aos de-
safios evangélicos à nossa Ordem que se encontram na carta do Papa de 18 de setem-
bro de 1996 e indicados também no recente Encontro sobre a vocaçao capuchinha em
suas expressoes laicais. A conversao à qual a Ordem é convidada pela carta do Papa e
pelo Encontro podera realizar-se somente se a reflexao continuar em nossas Provfncias
e Circunscriç6es. Por isso, convidamos os Ministros provinciais a refletirem sobre o tema
e os conteudos da presente mensagem em suas cartas pastorais, nas assembléias e
encontros provinciais. Pedimos também aos Superiores locais (guardiaes) que leiam a
presente carta juntamente com os pr6prios confrades, inserindo-a entre os temas dos
capftulos locais.

Conclusao
«Esta Ordem constitui portanto uma fraternidade .... ». Esta importantfssima decla-

raçao do Papa, que chegou no final de um Encontro hist6rico da Ordem, nos estimule a
um renovado entusiasmo para re-apropriar-nos do carisma evangélico fraterno de sao
Francisco de Assis que, por quase 800 anos, imprimiu vitalidade evangélica à Igreja e ao
mundo.

Fraternalmente,

r:/i[1~;;/;i::':M~~.
Ministro geral
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